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Em 2005, após a retirada das tro-

pas de ocupação sírias, reali-

zaram-se as primeiras eleições livres

no Líbano desde 1976 quando Da-

masco iniciou a ocupação do país. A

propósito das eleições parlamenta-

res de 2005 especulou-se sobre a

capacidade do novo governo para

implementar e consolidar o regime

democrático no Líbano, com autono-

mia face à Síria. Mas o desafio que

então se colocou e se coloca ao go-

verno libanês não se esgota na rela-

ção com a Síria. Para além das ques-

tões relacionadas com a indepen-

dência nacional, o respeito pela so-

berania e pela integridade territorial,

as preocupações mais prementes

relacionam-se com o estado das ten-

sões internas que fomentaram a

guerra civil entre 1975 e 1990, bem

como com as ligações que essas

facções têm com Estados e regimes

circundantes. O sectarismo das fac-

ções que operam no território do Lí-

bano, bem como as capacidades

logísticas e a vocação ideológica de

algumas dessas facções são um

factor de instabilidade na região.

Das eleições para a designação dos

128 mandatos ao Parlamento do

Líbano, resultou a definição de al-

guns dos vectores relativos às ori-

entações estratégicas políticas es-

colhidas pelo eleitorado representa-

das em três coligações*.

Antes de mais, o sinal decorrente do

resultado obtido pela coligação

“Rafik Hariri Martyr List” – aliança

entre Said Hariri, sunita, filho do as-

sassinado primeiro ministro Rafiq

Hariri, lider do Tayyar al-Mustaqba,

e Walid Jumblatt que representa a

minoria Druza, dissidente da facção

pro Síria, lider do Partido Socialista

Progressista. A coligação “Rafik

Hariri Martyr List” que representa a

oposição anti Síria e integra alguns

dos mais notáveis políticos cristãos,

garantiu a eleição de 72 lugares no

Parlamento.

Outra força política saída das elei-

ções de 2005 no Líbano, que

garantiu 21 lugares no Parlamento,

é o FPM (Movimento de Patriotas

Livres), liderado pelo General Michel

Aoun, um cristão maronita que lide-

rou um golpe falhado contra a Síria

em 1989, após o que se exilou em

França. Depois da retirada da Síria

regressou ao Líbano decorridos 15

anos de exílio. A aliança de última

hora com Suleiman Franjieh, um

Líbano, o Sectarismo das Facções – Reflexo
Político das Tensões Internas * Teresa Leal Coelho

Assessora no IDN

* Este texto reporta-se a acontecimentos ocorridos até Julho 2006.
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cristão maronita, ex-ministro, integra-

do num proeminente clan pro Síria,

valeu-lhe ganhos eleitorais significa-

tivos em algumas regiões cristãs do

Líbano e fez dele um dos mais influ-

entes líderes maronitas por reacção

ao alinhamento de alguns notáveis

cristãos libaneses na coligação pre-

dominantemente mulçumana “Rafik

Hariri Martyr List” .

Por último, a coligação “Bloco para a

Resistência e Desenvolvimento”, ali-

ança entre o Amal e o Hezbolah,

garantiu a eleição de 35 lugares no

Parlamento Libanês, dos quais 14

distribuídos ao Hezbolah. O partido

Amal é liderado pelo shiita Nabih

Berri, considerado um dos principais

colaboradores da Síria no Líbano. O

Hezbolah que significa “Partido de

Deus” é liderado por Hassan

Nasrallah.

O Hezbolah é reconhecido e

categorizado em três vertentes. Se

por um lado é um partido político le-

galizado e concorrente nas eleições

no Líbano, por outro lado é reconhe-

cido e catalogado como milícia arma-

da radical shiita, com forte implanta-

ção no sul do Líbano. Geneticamen-

te opositor de Israel, o Hezbolah foi

criado em 1982 como resposta à in-

vasão por Israel do Líbano. Aquando

da fundação integrou membros da

coligação de 1980 dos grupos conhe-

cidos como a Jihad Islâmica. O seu

código genético centra-se no propó-

sito de criação de um Estado

fundamentalista Islâmico à imagem

do Irão.

O Hezbolah, milícia armada, opera a

partir do território do Líbano, particu-

larmente nas zonas de maior implan-

tação shiita o que inclui partes de

Beirute, designadamente dos subúr-

bios de Beirute e a região Sul do Lí-

bano. O Hezbolah mantém células a

operar na Europa, em África e na

América do Sul e do Norte. Se

Hassan Nasrallah é considerado o

líder espiritual e político do Hezbolah,

Imad Fayez Mugniyah foi sendo con-

siderado o cérebro do Hezbolah no

planeamento de acções terroristas.

O Hezbolah é reconhecido internaci-

onalmente como responsável pelo

planeamento e operação de diversos

ataques terroristas contra os Estados

Unidos da América, Israel e outros

alvos ocidentais. Entre tais atentados,

desde os anos oitenta, incluem-se

diversos raptos de ocidentais no Lí-

bano nos anos 80; o atentado suici-

da que vitimou 200 militares norte

americanos em Beirute em 1983; o

desvio do voo TWA 847 em 1985; os

atentados bombistas em 1992 e 1994

contra alvos judeus na Argentina,

nomeadamente a Embaixada de Is-

rael em Buenos Aires de que resul-

taram 29 mortos, e o Centro Comu-

nitário Judeu, do qual resultaram 95

mortos; em Julho de 2006 o rapto dos

soldados Israelitas.

Apesar da integração na estrutura

política democrática do Líbano na

sequência das eleições de 2005, e

apesar da determinação nesse sen-

tido expressa na resolução 1559

aprovada pelo Conselho de Seguran-

ça das Nações Unidas a 2 de Se-

tembro de 2004, o Hezbolah man-

tém a dualidade enquanto partido

político legalizado e milícia armada

ilegal. A referida resolução, não exe-

cutada, determina a dissolução e o

desarmamento das milícias armadas

a operar no Líbano nos seguintes

termos: “O Conselho de Segurança,

“1. Reafirma a chamada para o estri-

to respeito pela soberania, integrida-

de territorial, unidade e independên-

cia política do Líbano sob a exclusi-

va autoridade do Governo do Líba-

no; 2. Determina que todas as for-

ças estrangeiras saiam do Líbano; 3.

Determina a dissolução e desarma-

mento de todas as milícias libanesas

ou não libanesas; 4. Apoia a exten-

são do controlo pelo Governo do Lí-

bano a todo o território libanês; 5.(...);

6. Determina a todas as partes en-

volvidas para que cooperem plena e

urgentemente com o Conselho de

Segurança na implementação desta

resolução e de todas as resoluções

relevantes relativas à plena restau-

ração da integridade territorial, sobe-

rania plena e efectiva, e independên-

cia política do Líbano. 7. (…).”

Na terceira vertente de acção, o

Hezbolah (não obstante tratar-se de

acção política proporciona a forma-

ção e o recrutamento, por um lado
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de eleitores, mas por outro, de mili-

tantes para a causa subjacente à

acção armada) exerce uma relevan-

te actividade no sector social no Lí-

bano, fornecendo a milhares de

shiitas Libaneses apoio social, cre-

ches, escolas, hospitais e apoio ao

sector agrícola. É ainda operador de

um canal de televisão por satélite.

* in: http://en.wikipedia.org/wiki/

Politics_of_Lebanon

A edição de 2006 do BP

Statistical Review of World

Energy relata que África produz 12%

dos hidrocarbonetos mundiais, um

montante que, previsivelmente, atin-

girá os 20% até ao final da década.

Estima-se que, nesse mesmo perío-

do, os Estados Unidos da América

passarão a importar 20% do seu pe-

tróleo de África – actualmente, 15%

das suas importações são oriundas

desse continente. Nos últimos anos,

em consequência da estratégia de

modernização económica traçada

pelas autoridades chinesas, Sudão,

Angola, Congo e Nigéria passaram

a fornecer 28% do petróleo consu-

mido nesse país. Considerando es-

tes dados, não surpreende que Áfri-

ca, e o Golfo da Guiné em particular,

tenham emergido como um dos pal-

cos mais importantes da política

mundial. E se Nigéria e Angola são

os dois maiores países produtores da

África Subsariana, as reservas con-

firmadas em países até agora peri-

féricos como Gabão, Camarões,

Chade, Guiné Equatorial e São Tomé

e Príncipe – estimadas em 60 mil

milhões de barris – estão a transfor-

mar a paisagem geoestratégica da

região.

Recentemente, o Wall Street Journal,

alertou que a China “fez de África a

sua linha da frente na sua busca de

influência internacional “. Com o in-

tuito de assegurar futuros forneci-

mentos de hidrocarbonetos, a China

passou a concorrer com os países e

as empresas petrolíferas ocidentais

tradicionalmente dominantes em Áfri-

ca. Regra geral, os investimentos de

Beijing realizam-se em países

ostracizados pelo Ocidente, particu-

larmente naqueles que são acusa-

dos de graves violações dos direitos

humanos. A esses regimes, China

também proporciona apoios políticos

importantes nas organizações inter-

nacionais. Por exemplo, no Sudão,

onde trabalham mais de 10,000 chi-

neses, Beijing activamente colabora

com um governo comprometido com

a condução do genocídio em Darfur,

ameaçando recorrer ao veto no Con-

selho de Segurança das Nações

Unidas para impedir a aprovação de

sanções.

Em países carentes de investimen-

tos, os chineses providenciam capi-

tal para construir infra-estruturas de

transporte, ligações telefónicas, refi-

narias e outros equipamentos, ao

mesmo tempo que inundam os mer-

cados locais com produtos de con-

sumo de baixo preço. Em Março de

2004, o governo chinês concedeu a

Angola $2 mil milhões em “soft

loans”, o que permitiu a Luanda re-

cusar um empréstimo do Fundo Mo-

netário Internacional (FMI) em troca

da verificação internacional dos con-

tratos de petróleo. Mais recentemen-

te, em Julho de 2005, a China assi-

nou um acordo no valor de $800 mi-

lhões com a Nigéria, e pondera um

investimento adicional na ordem dos

$7 mil milhões. Para todos os efei-

tos, a concessão de empréstimos

chineses reduz as pressões políticas

oriundas do exterior, assim reforçan-

do os regimes da região.

Face à investida chinesa, os Esta-

dos Unidos, que depois do 11 de

Setembro começaram a olhar para

o petróleo africano como uma fonte

de produção alternativa ao Golfo

Pérsico, adoptam uma estratégia

dual em relação ao continente. Por

um lado, passaram a encorajar pro-

cessos de democratização e trans-

Africa, Segu-
rança e Acesso
aos Recursos
Petrolíferos

○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Vasco Rato

Assessor no IDN
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parência, insistindo que as receitas

do petróleo sejam utilizadas para

promover o bem-estar das popula-

ções. Por outro lado, a fim de ga-

rantir a segurança e o acesso aos

recursos petrolíferos, Washington

aumenta a sua presença militar na

região, criando, para o efeito, bases

militares no Senegal e noutros Es-

tados da região. Porém, como acon-

tece na Guiné Equatorial, os dois

objectivos traçados por Washington

por vezes colidem. Nestes casos, a

China, porque se recusa a colocar

condicionalismos políticos, surge

como um parceiro privilegiado dos

regimes africanos.

Apesar das suas potencialidades

energéticas, o Golfo da Guiné conti-

nua a ser uma região marcada pela

instabilidade. Governos instáveis,

grupos terroristas, guerras civis e a

violência étnica são alguns dos ris-

cos manifestados na região. A

Nigéria é o país mais atingido por

estes fenómenos. A corrupção, o cri-

me organizado, movimentos islamitas

e a violência étnica no Delta – a prin-

cipal região produtora de petróleo -

ameaçam a estabilidade da produção

do oitavo maior exportador mundial.

Estima-se que entre 70.000 a

300.000 barris de petróleo são

desviados diariamente por gru-

pos criminosos e rebeldes. A

receita – nunca inferior a 1.5

mil milhões de dólares por ano

– é canalizada para a compra

de armas para subverter o gover-

no. A repressão e a corrupção políti-

ca em países como a Guiné Equato-

rial constituem outra fonte de preocu-

pação quanto à estabilidade a longo

prazo.

Apesar dos riscos, o petróleo do Gol-

fo da Guiné não acarreta algumas das

desvantagens verificadas no Golfo

Pérsico. Primeiro, porque grande par-

te do petróleo se situa offshore, a ins-

tabilidade política e social que ocorre

em vários países produtores raramen-

te atinge directamente as operações

de extracção. Segundo, dado que o

transporte do gás e do petróleo se

faz através de mares abertos - é des-

necessário percorrer os “choke

points” por onde passa grande quan-

tidade dos hidrocarbonetos de Ásia

e do Médio Oriente –, a segurança

dos fornecimentos é mais fácil de ga-

rantir. Terceiro, tratando-se de “sweet

crude” de alta qualidade, o petróleo

do Golfo da Guiné é ideal para as

refinarias chinesas e americanas. E,

na óptica dos Estados Unidos, a re-

dução da sua dependência relativa-

mente ao petróleo do Médio Oriente

aumenta a sua margem de manobra

diplomática.

À medida em que se esgotam as fon-

tes tradicionais energéticas, o Golfo

da Guiné passará a ser um palco im-

portante do mapa geoestratégico fu-

turo. Por isso, Portugal, cujos laços

com alguns dos países da região são

robustos, tem toda a vantagem em

definir uma estratégia sustentável

para o Golfo da Guiné.
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

A Comunidade Sul-Americana

de Nações (CSAN) foi formal-

mente instituída em Cuzco (Perú),

a 8 de dezembro de 2004, na reu-

nião dos Presidentes dos 12 países

do sub-continente: os 4 do Mercosul

(Brasil, Argentina, Uruguai e

Paraguai), os 5 da Comunidade

Andina de Nações (Venezuela, Co-

lômbia, Peru, Equador e Bolívia), e

ainda o Chile, Suriname e Guiana.

A iniciativa deu continuidade a pas-

sos anteriores, exprimindo o empe-

nho em ultrapassar as distâncias en-

tre as Estados. Em 1991 foi criado o

Mercosul e como declarou Fernando

Henrique Cardoso, em 2001, o

“Mercosul é mais que um mercado;

o Mercosul é, para o Brasil, um des-

tino”, sendo a AFTA - American Free

Trade Association - , de origem nor-

te-americana, “uma opção” à qual

pode ou não aderir-se. Começando

por ser uma área de comércio livre e

O Brasil e a Comunidade Sul-Americana de
Nações Mendo Henriques

Director do DID - IDN
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de projectos da infra-estrutura, visa

reforçar a capacidade da negociação

dos países da região perante os gran-

des blocos económicos mundiais, e

pode gerar um processo de

integração semelhante ao da União

Europeia.

A iniciativa da CSAN exprime a posi-

ção conjunta brasileira e argentina,

cuja aliança estratégica reproduz o

modelo europeu dos anos 50 de ali-

ança entre a França e a Alemanha,

que originou a CEE. Mas compete

com outros dois projectos de

integração do sub-continente: a Área

de Livre Comércio das Américas –

ALCA – projecto defendido pelos

EUA mas enfraquecido depois da

recente Cimeira das Américas, em

2006, em Mar del Plata; e a Alterna-

tiva Bolivariana para as Américas -

ALBA - lançada por Hugo Chávez,

com o apoio de Cuba e Bolívia. Em

Julho de 2006, a Venezuela assinou

a adesão plena ao Mercosul, com um

prazo de quatro anos para se inte-

grar completamente. Chávez tem

objectivos próprios e considerados

excêntricos mas defende a articula-

ção entre a ALBA e o Mercosul, como

eixo para uma futura Comunidade

Sul-Americana de Nações.

As dificuldades deste projecto são

imensas e começam logo pelas ri-

validades e sentimentos chauvinistas

dos estados sul-americanos. Uma

multiplicação simples permite con-

cluir que as visões distorcidas da

imagem de cada país, em cada um

dos doze estados da região, originam

um caos de opiniões contraditórias

e de avaliações complexas na comu-

nicação social, com o qual tem de

conviver o pensamento estratégico.

Esta será a principal razão para o

lançamento muito recente de obras

de autores da chamada “Escola de

Brasília”. Nelas, os objectivos da

política externa brasileira são formu-

lados por escrito, e submetidos ao

crivo do debate e ao julgamento da

História. Após três anos de governo

Lula, o Embaixador Samuel Pinhei-

ro Guimarães, Secretário-Geral do

Itamaraty, lançou a obra Desafios

Brasileiros na Era dos Gigantes,

Contraponto Editora, Rio de Janei-

ro, 2006. A perspectiva brasileira nas

relações internacionais é também

abordada do ponto de vista

institucional do Ministério da Defesa,

em O Brasil no Cenário internacional

de defesa e segurança, antologia or-

ganizada por Almeida Pinto, Ramalho

da Rocha, e Pinho da Silva, Ministé-

rio da Defesa, Brasília 2005. Na co-

munidade académica, tem-se ainda

destacado o professor Luiz Alberto

Moniz Bandeira, nomeadamente em

As relações perigosas; Brasil-Estados

Unidos, de Collor a Lula 1990-2004,

que demonstrou o carácter estraté-

gico da aliança entre o Brasil e a Ar-

gentina para a formação da CSAN.

Característica comum destas obras

é apresentarem de forma integrada

os grandes desafios da governação

brasileira. O primeiro é a eliminação

gradual das disparidades sócio-

económicas internas. O segundo é a

eliminação das vulnerabilidades ex-

ternas, que são económicas, mas

também tecnológicas, políticas, mili-

tares e ideológicas. O terceiro é a

realização do potencial económico,

político e militar. A solução proposta

é de que os interesses nacionais bra-

sileiros de longo prazo apenas podem

ser defendidos no quadro de uma

América do Sul integrada. Como diz

Samuel Guimarães, o Brasil neces-

sita de trabalhar “em favor da emer-

gência de um sistema mundial

multipolar no qual a América do Sul

venha a constituir um dos pólos”.

A América do Sul – diferentemente

da “América Latina” – é uma região

cuja contiguidade geográfica gera

uma agenda comum de desafios e

pode inserir-se na economia mundi-

al de forma a aproveitar a

globalização e melhorar dos seus

padrões de bem-estar social.

Ao promover a criação da CSAN, o

Brasil tem um objectivo estratégico;

converter o conjunto dos países do

subcontinente em poder mundial,

económico e político. A Ámérica do

Sul dos Doze tinha em 2004, uma

área de 17 milhões km2, 360 milhões

de habitantes, integração linguística

com o português e o castelhano; uma

das maiores reservas mundiais da

água e de biodiversidade, além dos
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imensos recursos minerais, pesca e

agricultura. O Brasil tinha um PIB de

1.375.000 milhões US$ (2003), a Ar-

gentina de 435.500 milhões US$ e a

CAN de 596.760 milhões US$; com

os 5 estados pequenos adicionais é

um PIB conjunto superior ao da Ale-

manha (números de 2003).

A aliança Brasil-Argentina joga um

papel estratégico fundamental nesta

integração. O que o embaixador Pi-

nheiro Guimarães formula para o

Brasil são os objectivos convergen-

tes das nações da América do Sul:

“Os quatro grandes desafios do Bra-

sil são a redução, gradual e firme, das

extraordinárias disparidades sociais,

a eliminação das crónicas

vulnerabilidades externas, a constru-

ção do potencial brasileiro e a con-

solidação de uma democracia

efectiva, em um cenário mundial vio-

lento, imprevisível e instável”. Com-

preender esta caracterização como

um desafio comum seria já um pas-

so gigantesco na direcção da forma-

ção da poliarquia sul-americana

cujos objectivos são compatíveis

com a renovada presença da cultura

e investimentos portugueses no Bra-

sil e no sub-continente.
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A “revolução laranja”, nome pela

 qual ficou conhecida a maciça

demonstração de vontade da Ucrânia

em terminar com as acusações de

corrupção, intimidação eleitoral e

fraude na vitória do candidato pró-

russo, Vicktor Yanukovych (2004),

não tem conhecido um percurso fá-

cil desde então. Se, por um lado, o

desejo de uma grande parte da po-

pulação resultou na anulação daque-

le acto eleitoral por parte do Supre-

mo Tribunal, convocando um outro

que deu a vitória ao candidato

Yushchenko, pró-Ocidental (Janeiro

de 2005) - acalentando a inclusão do

país na União Europeia e na NATO -

a debilidade governativa do último

ano terminou em eleições legislativas

antecipadas, sob as quais tem sido

complicado garantir um executivo

estável politicamente.

Mais do que a situação interna da

Ucrânia, jogou-se no contexto da “re-

volução laranja” um jogo de influên-

cia e capacidade de atracção entre

a Rússia e a UE/Estados Unidos, em

que ambos os lados procuraram no

desfecho eleitoral a certeza de po-

derem contar com Kiev como futuro

aliado. Porquê? Tendo em conta a

dimensão do país, os quase 50 mi-

lhões de habitantes e a situação ge-

ográfica que ocupa – a Sul da

Bielorússia -, uma Ucrânia ocidental

isolaria aquele Estado em redor da

Polónia, Lituânia, Letónia e Estónia,

debilitando em grande medida a ca-

pacidade de influência de Moscovo

na sua outrora esfera de influência.

Para estes últimos, e tendo em con-

ta os alargamentos a Leste da NATO

e da UE, ver ainda mais reduzido o

seu poder regional seria um rude

golpe nas tradicionais aspirações

imperiais que acompanham a sua

longa história.

No entanto, 2005 e 2006 mostraram

que a ocidentalização da Ucrânia foi

afinal um wishfull thinking. Se em ter-

mos internos a relação entre o Pre-

sidente Yushchenko e a Primeira-

Ministra Yulia Tymoshenko não foi a

melhor - com acusações de

corrupção e gestão danosa que ter-

minaram na demissão da líder do

Governo em Setembro último -, as

eleições de Março revelaram um re-

trocesso no processo que se havia

desencadeado em 2004. Resultado

deste acto eleitoral: 33% para o Par-

tido das Regiões de Yanukovych,

22% para o Bloco Yulia Tymoshenko

e 14% para o Bloco “Nossa Ucrânia”,

do Presidente Yushchenko. Aparen-

temente, a formação de uma coliga-

Da Revolução à Desilusão Bernardo Pires de Lima
Investigador no IDN
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ção governamental não teria grande

futuro, até porque a agenda do parti-

do mais votado advogava aberta-

mente uma política externa pró-rus-

sa, negava a entrada na NATO e pro-

curava fortalecer uma aliança de pro-

veitos energéticos com a Bielorússia,

a Rússia e o Cazaquistão.

Sob este espectro, Yulia

Tymoshenko apelou aos valores da

“revolução laranja” e encetou esfor-

ços para formar uma coligação com

o partido do Presidente, de modo a

deixar de fora a linha pró-Moscovo

de Yanukovych. Assim aconteceu, o

que acabou por representar uma

dupla derrota para Yushchenko, que

havia vencido alguns meses antes o

candidato mais votado agora, além

de ter proporcionado uma nova legi-

timidade à Primeira-Ministra por si

demitida.

Até hoje, a sustentabilidade governa-

mental não tem tido grandes

melhorias, nem tão pouco um sinal

de credibilidade dos seus agentes,

uma vez que a desconfiança entre o

Presidente e a Primeira-Ministra,

cujos partidos compunham a coliga-

ção, tem vindo a crescer. Como re-

feria a Economist há poucas sema-

nas, a fronteira entre a política e os

negócios na Ucrânia é muito ténue,

o que provoca constantes turbulên-

cias entre parceiros políticos quan-

do interesses económicos e

energéticos estão em jogo. Em me-

ados de Julho último, o Presidente

voltou a quebrar o pacto com a Pri-

meira-Ministra, convidando o seu

eterno adversário Yanukovych para

liderar uma grande coligação, o que

revela o completo fracasso nas as-

pirações reformistas ucranianas ini-

ciadas em 2004.

Se a nível interno a situação não aca-

lenta grandes euforias, o cenário in-

ternacional após o aparente triunfo

da “revolução laranja” também não

contribuiu para a estabilidade inter-

na. Á ocidentalização da Ucrânia, que

acalentava acelerar a entrada na

NATO e na UE, não correspondeu o

total empenhamento dos seus

interlocutores. Sobretudo europeus.

Relatos sobre o primeiro mês da Pre-

sidência de Yushchenko dão-nos

conta das suas duas viagens a Bru-

xelas para encetar avanços nas ne-

gociações, aos quais apenas o Pre-

sidente Bush, na Cimeira da NATO

de Fevereiro de 2005, fez rasgados

elogios ao chefe de Estado

ucraniano, comparando-o até a

George Washington, na defesa e luta

dos valores em que acreditou. Ao que

consta, Jacques Chirac abandonou

o certame mais cedo, Schroeder

manteve o silêncio e Zapatero não

deu grande relevância ao aconteci-

mento. Por outras palavras, houve e

continua a haver um certo receio em

abraçar a Ucrânia na esfera ociden-

tal, o que defrauda em larga medida

as elevadas expectativas da sua po-

pulação.

Resistir a um possível clima mais

hostil com Moscovo pode ser uma

das explicações. Medo de perder

peso no processo europeu em face

da dimensão da Ucrânia – ou, já ago-

ra, da Turquia – uma outra. Ambas

reflectem o carácter isolacionista e

hermético que, por vezes, assola a

União Europeia. Com prejuízos para

o seu “projecto”.
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